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RESUMO 

 
Este trabalho propõe examinar criticamente os comentários LGBTfóbicos dos assistentes sociais con-

trários ao conteúdo do vídeo Para o Serviço Social não existe “cura gay”, do Conselho Federal de 

Serviço Social. Desse modo, fundamentando-se nos preceitos teórico-metodológicos da Análise Críti-

ca do Discurso, a presente pesquisa investiga como se processa a construção de sentidos dos argumen-

tos constantes nas postagens preconceituosas. Mais particularmente, este estudo volta a sua atenção 

aos apelos retóricos do ethos e do pathos observados nesses enunciados que se mostraram favoráveis à 

proposição das terapias de (re)orientação sexual, reproduzindo, assim, o discurso de estigmatização e 

discriminação contra os membros da comunidade sexodiversa. Os achados podem ser dispostos em 

quatro categorias analíticas: a retórica heterocompulsória, a retórica da “liberdade do pensamento”, a 

retórica do “direito de escolha” e a retórica neoconservadora e religiosa. 
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INTRODUÇÃO 

Em setembro de 2017, o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) divulgou em 

suas redes sociais o vídeo Para o Serviço Social Brasileiro, não existe “cura gay”.
3
 O mate-

rial foi produzido em apoio à comunidade LGBT,
4
 como resposta à decisão judicial que abria 

precedentes para que psicólogos oferecessem “terapias de (re)orientação sexual” – um eufe-

mismo para o tratamento psicoterapêutico popularmente chamado de “cura gay”.  

O Código de Ética do/a Assistente Social (Resolução CFESS n.º 273/1993) determina 

expressamente que o exercício do Serviço Social deve ocorrer sem qualquer tipo de discrimi-

nação em razão da orientação sexual e identidade de gênero, e que a categoria deve se empe-

nhar na eliminação de todas as formas de preconceito. Apesar disso, é possível observar a 
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ocorrência de diversos comentários LGBTfóbicos ao vídeo, postados em apoio – manifesto ou 

velado – à retórica falaciosa da “cura gay”, tendo sido realizados por pessoas que se apresen-

tam como profissionais ou estudantes de Serviço Social.   

 Diante desse cenário disparatado, o presente trabalho propõe examinar criticamente os 

argumentos LGBTfóbicos dos internautas autoidentificados como assistentes sociais contrá-

rios ao conteúdo do vídeo Para o Serviço Social não existe “cura gay”, do CFESS. Mais es-

pecificamente, objetiva-se deslindar como se processa a construção dos apelos retóricos do 

ethos e do pathos nos enunciados dos profissionais favoráveis à proposição da “cura gay”, 

reproduzindo o discurso de estigmatização e preconceito contra a comunidade sexodiversa. 

 

METODOLOGIA E REFERENCIAL TEÓRICO 

No que diz respeito aos aspectos teórico-metodológicos, a presente investigação lança 

mão do instrumental proposto pela Análise Crítica do Discurso (ACD). A ACD é a denomi-

nação genérica atribuída a um projeto comum de estudo da fala, da escrita e de outras semio-

ses (imagem, som, música, etc.), que propõe descrever, interpretar e divulgar como as formas 

de poder, a dominação e a desigualdade social são (re)produzidas nas práticas discursivas, em 

seus contextos sociopolíticos e culturais de funcionamento.  

Na verdade, a ACD não constitui uma escola ou uma disciplina. Trata-se, antes, da a-

doção de uma postura assumidamente crítica e politizada de pesquisar, identificar e expor o 

que está implícito ou naturalizado nos textos orais, escritos e multissemióticos, e que, de al-

guma maneira, produz efeitos sobre a liberdade de pensamento e as possibilidades de ação 

individual dos sujeitos. Segundo Van Dijk (2003), todo planejamento teórico-metodológico 

mostra-se adequado sempre que permita examinar discursivamente problemas sociais relevan-

tes, tais como o racismo, o sexismo, a xenofobia e outras formas de discriminação social. 

Desse modo, objetivando evidenciar de que maneira se dá a constituição do discurso 

LGBTfóbico entre profissionais e alunos do Serviço Social, esta pesquisa irá recorrer às no-

ções retóricas de ethos e de pathos para a investigação do corpus. Em razão disso, cabe discu-

tir brevemente esses conceitos e como eles operam na produção de sentidos do texto. 

As noções de ethos e de pathos nascem com a prática da oratória e da retórica na Gré-

cia e na Roma antigas.
5
 A tradicional trilogia aristotélica dos meios de prova – também co-
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nhecidos como “apelos” – é constituída pelos seguintes elementos: ethos, que consiste em 

provocar uma boa impressão pelo modo como o orador constrói o seu discurso, produzindo 

uma imagem de si capaz de convencer o auditório e ganhar-lhe a adesão; pathos, que se refere 

aos tipos de apelo sentimental e à importância dada ao auditório, considerando-se como con-

quistar a anuência alheia através da emoção; e logos, que trata da construção discursiva lógica 

do argumento e dos tipos de raciocínio utilizados (Aristótoles, 2007; Leach, 2002). 

Na contemporaneidade, no domínio da Análise do Discurso, o ethos é compreendido 

como a autoimagem produzida pelo próprio orador no momento em que começa a discursar 

(Maingueneau, 2008). Já o pathos diz respeito à manifestação discursiva de sentimentos do 

orador a fim de comover a audiência e obter o seu apoio perante as ideias propostas (Charau-

deau, 2007). Esses dois conceitos encontram-se intrinsecamente associados entre si. Construir 

identidades e encenar emoções são os dois lados de qualquer situação comunicativa. 

Em suma, o ethos está relacionado às pistas discursivas (verbais e não verbais) que e-

videnciam o modo como o locutor se vê e como quer que os outros o vejam – podendo ou não 

ser bem-sucedido nessa empreitada. Já o pathos pode ser entendido como quaisquer aspectos 

discursivos que, numa determinada situação, seriam capazes de desencadear no auditório al-

gum tipo de reação afetiva. O pathos não implica a certeza ou a garantia de provocar senti-

mentos, sensações ou respostas nos interlocutores. Antes, consiste em uma tentativa, uma 

expectativa ou uma possibilidade de fazer aflorar estados emotivos nos ouvintes, leitores ou 

espectadores.
6
  

Desse modo, a missão dos pesquisadores é investigar as potenciais dimensões identá-

rias (do enunciador) e patêmicas (afetivas) presentes na argumentação e na materialidade lin-

guística e multissemiótica de um texto. O propósito é examinar como o interlocutor – indiví-

duo ou grupo de pessoas – pode ser convencido a acatar as causas defendidas pelo orador/ 

escritor, evocando-se para tanto certos estados emocionais associados a um enunciador digno 

de credibilidade. 

 Isto posto, diante desse aparato teórico-metodológico, este trabalho propõe examinar 

em especial como se processa a constituição do ethos e do pathos nos comentários de profis-

sionais e estudantes de Serviço Social como resposta ao vídeo intitulado Para o Serviço Soci-

al não existe “cura gay”, do CFESS. Nomeadamente, o corpus é composto por enunciados 

que corroboram a retórica falaciosa e preconceituosa da chamada “cura gay”. 
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DESENVOLVIMENTO: O SERVIÇO SOCIAL E O COMBATE À LGBTFOBIA 

Em setembro de 2019, o Conselho Federal de Serviço Social lançou, em parceria com 

os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), o folder “Orientações para o atendimen-

to de pessoas trans e travestis no Conjunto CFESS-CRESS”. O documento consiste em um 

material educativo, cujo conteúdo visa orientar como prestar um atendimento humanizado à 

população LGBT, especialmente no que se refere ao reconhecimento e ao respeito da expres-

são e identidade gendérica dos indivíduos transgêneros (Figura 1). 

Figura 1. Folder “Orientações para o atendimento de pessoas trans e travestis” 

    

Fonte: CFESS (Disponível em: http://bit.ly/2m4Bi6Q. Acesso em: 28/09/19). 

Historicamente, é possível observar que o Serviço Social vem promovendo cada vez 

mais a discussão acerca do enfrentamento ao discurso LGBTfóbico, sobretudo no que toca à 

viabilização dos direitos humanos para a comunidade sexodiversa. No entanto, esse é um te-

ma que ainda gera bastante controvérsia e produz enormes desafios entre os assistentes soci-

ais, como apontam Menezes e Silva (2017, p. 123): 

Por um lado se percebe algumas resistências de profissionais e estudantes [de Servi-

ço Social] em debater e trabalhar a temática da homofobia na academia e em seus 

contextos de atuação profissional, comungando muita das vezes com uma postura 

voltada ao conservadorismo profissional cerceada pela ausência do reconhecimento 

do direito à livre expressão da afetividade e sexualidade humana. Por outro lado, é 

uma categoria profissional que tem apresentado significativos avanços teóricos e 

práticos no que compete à busca pela defesa dos direitos da população LGBT, tra-

tando a homofobia como uma expressão da questão social que deve ser combatida 

por todos. 

Segundo Duarte (2014), o debate sobre as sexualidades no âmbito do Serviço Social 

teve início em 1986, durante a realização no Rio de Janeiro do Encontro Nacional de Estudan-

tes de Serviço Social (ENESS) – o que evidencia o protagonismo do movimento estudantil já 

naquela época. Desde então, a diversidade sexual vem sendo um tópico presente em vários 

eventos da categoria profissional, tais como o Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais 

(CBAS) e o Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS), bem como na 

http://bit.ly/2m4Bi6Q


 
 

 
 

consolidação de grupos de trabalho e pesquisa dedicados ao estudo das relações de exploração 

e opressão de gênero, raça/etnia, geração e sexualidade (Duarte, 2014). 

Por sua vez, Almeida (2009) destaca três fatores cruciais para a ampliação da discus-

são nessa esfera profissional/acadêmica: a reforma da grade curricular do curso de graduação 

em Serviço Social nos anos 1990, que passou a incluir a ação do movimento LGBT entre os 

movimentos sociais estudados; a participação do Movimento Estudantil de Serviço Social 

(MESS), demandando a inserção da temática a respeito da diversidade sexogendérica na for-

mação profissional dos assistentes sociais; e, por fim, a histórica e atuante presença dos pró-

prios LGBTs nos cursos universitários de Serviço Social. 

Apesar dessas iniciativas, Marcelino (2010) argumenta que muitas das adversidades 

enfrentadas pelas dissidências sexuais e de gênero ainda são pouco compreendidas ou mesmo 

desconhecidas por profissionais e acadêmicos de Serviço Social. Não raro, consoante a autora, 

discriminação e intolerância pessoais podem até mesmo afetar o modo como os assistentes 

sociais desempenham seu trabalho. Seja em razão de visões preconceituosas, seja em virtude 

de uma lacuna na formação universitária, o fato é que se constata, ainda nos dias de hoje, uma 

postura distorcida e desumanizada por uma parcela dos profissionais desse campo. 

Isso vai de encontro, inclusive, à própria essência do Serviço Social, cuja inserção na 

divisão social do trabalho está centrada no combate das diversas formas de expressão da ques-

tão social.
7
 Em outras palavras, a ação dos profissionais de Serviço Social deve ser voltada 

para o enfrentamento das necessidades coletivas da sociedade ou de grupos particulares, exi-

gindo do Estado o cumprimento de suas responsabilidades e promovendo políticas sociais 

afirmativas de caráter universal. A atuação dos assistentes sociais voltada a esse enfrentamen-

to da questão social é concebida, pois, como estratégia de mediação entre sociedade civil e 

Estado, num embate de forças de dupla propriedade de coerção/consenso e de conces-

são/conquistas (Pastorini, 2004). 

Esse posicionamento ficou patente no vídeo produzido pelo CFESS em resposta à de-

cisão judicial que permitia que os psicólogos oferecessem terapias de (re)orientação sexual, 

dando margem ao entendimento que a homossexualidade pode ser “curada”. Relembrando o 

caso: em 15/09/2017, o juiz Waldemar Cláudio de Carvalho, da 14ª Vara Federal da Seção 
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Judiciária do Distrito Federal, concedeu uma liminar caracterizada pelo desrespeito e retro-

cesso no que se refere aos direitos LGBT. Na sentença, o magistrado determinou ao Conselho 

Federal de Psicologia que não interprete a Resolução CFP n.º 01/1999 de forma a impedir que 

psicólogos promovam estudos ou atendimento profissional pertinente à (re)orientação sexual. 

Vale ressaltar que, desde 1990, a Organização Mundial da Saúde estabeleceu que a 

homossexualidade não é doença e sim uma variação natural da sexualidade humana. Ademais, 

a Resolução CFP n.º 01/1999, fundamentada em diversos estudos científicos no domínio da 

Psicologia, estatui: que a homossexualidade não é doença, distúrbio ou perversão; que na so-

ciedade há “inquietação” em torno de práticas sexuais desviantes; e que a Psicologia deve 

contribuir para explicitar questões na área, permitindo a superação de preconceitos. 

Por seu turno, em 21/09/2017, o CFESS divulgou um vídeo criticando a decisão judi-

cial e manifestando apoio ao CFP: 

No último dia 15/9, o juiz Waldemar Cláudio de Carvalho, do Distrito Federal, con-

cedeu uma liminar que torna legalmente possível que psicólogos possam oferecer te-

rapia para curar a homossexualidade. Para o Serviço Social brasileiro, não existe 

“cura gay”! Nosso Código de Ética do/a Assistente Social diz que o exercício do 

Serviço Social deve ocorrer sem qualquer tipo de discriminação em razão da orien-

tação sexual e identidade de gênero, e que a categoria deve se empenhar na elimina-

ção de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito à diversidade. Por is-

so, manifestamos nosso apoio ao Conselho Federal de Psicologia, que veda qualquer 

ação patologizante e discriminatória em relação às homossexualidades; repudiamos 

a liminar do juiz, que fere a autonomia dos Conselhos Profissionais; e reafirmamos 

nossa campanha de 2006: o Amor Fala Todas as Línguas!
8
 

Apesar do firme posicionamento anti-LGBTfóbico do CFESS, muitos internautas au-

toidentificados em seus perfis pessoais como assistentes sociais ou estudantes de Serviço So-

cial postaram na página do Facebook do Conselho
9
 (Figura 2) comentários de natureza pre-

conceituosa, revelando a manutenção da intolerância e de percepções discriminatórias sobre a 

comunidade sexodiversa.  

Figura 2. Vídeo Para o Serviço Social Brasileiro, não existe “cura gay”, do CFESS (2017) 

    

Fonte: Facebook (Disponível em: http://bit.ly/2ktL4P6. Acesso em: 29/09/19). 
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Desse modo, o presente trabalho propõe analisar criticamente o discurso LGBTfóbico 

verificado em 15 comentários e, para tanto, serão mobilizadas as já mencionadas noções retó-

ricas de ethos e de pathos discursivos, a serem aplicadas no exame desses enunciados. 

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De modo sistemático, é possível apresentar os resultados encontrados a partir de qua-

tro categorias analíticas: a retórica cis-heterocompulsória, a retórica do “direito de escolha”, a 

retórica da “liberdade do pensamento” e a retórica neoconservadora e religiosa.  

 

A retórica cis-heterocompulsória 

O modelo cis-heteronormativo de sexualidade e identidade de gênero estabelece como 

normais e socialmente aceitáveis os homens e mulheres cisgêneros e heterossexuais.
10

 Quais-

quer outras situações que escapem a esse padrão hegemônico e estandardizado são marginali-

zadas, desprezadas ou mesmo estigmatizadas por práticas sociopolíticas, ideológicas, religio-

sas, etc. Rich (1980) denomina esse quadro de “heterossexualidade compulsória”, sustentando 

que a heterossexualidade não é natural, e sim o resultado de um conjunto de práticas coletivas 

que a impõem como a maneira “correta” de os indivíduos se relacionarem sexual e afetiva-

mente. Bento (2017) amplificou esse conceito, denominando-o de “heteroterrorismo”, o qual 

prescreve que, se você não seguir os caminhos da família heterossexual, estará fora da Nação. 

Observe-se agora o seguinte conjunto de enunciados do Grupo A:
11

 

Grupo A. Comentários no vídeo Para o Serviço Social Brasileiro, não existe “cura gay”, do CFESS (2017) 

(01) 

 
(02) 
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 A fim de didatizar a exposição, os comentários foram subdivididos em quatro “Grupos” (de A a D), em con-
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Facebook (disponível em: http://bit.ly/2ktL4P6. Acesso em: 29/09/19). 
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(03) 

 

   Fonte: Facebook (Disponível em: http://bit.ly/2ktL4P6. Acesso em: 29/09/19). 

Em comum, os três comentários anteriores evocam um pathos de indignação e hostili-

dade fundadas na retórica cis-heterocompulsória. Rejeitam, assim, o entendimento do CFESS 

ao defenderem a cisgeneridade e a heterossexualidade como as únicas formas de expressão 

gendérica e sexual socialmente legítimas e “naturais”. Esses enunciados representam, pois, 

estratégias discursivas de interdição e controle tanto das relações amorosas e sexuais entre 

pessoas homoafetivas, quanto da possibilidade de os sujeitos assumirem uma identidade de 

gênero distinta daquela condizente com suas características biológicas. 

No comentário (01), o enunciador assume primeiramente o ethos de “perito”, afirman-

do que o CFESS não entendera a decisão judicial. Portanto, o Conselho deveria contratar um 

advogado para interpretar a sentença corretamente – isto é, interpretá-la do modo como o pró-

prio enunciador-expert a compreende. Num segundo momento, o internauta evidencia o ethos 

vitimista, ao associar a postura do CFESS como perseguição ao juiz. Por fim, o enunciador 

(01) deixa transparecer seu ethos homofóbico e reacionário ao declarar que prefere se retirar 

do grupo do Conselho de Serviço Social, já que não quer ter “parte com ativismo gay”. 

Os comentários (02) e (03) incorporam ethe desacreditadores ao indagarem sobre a hi-

pótese de “arrependimento” de indivíduos que “mudam de sexo” ou de casos em que “a pes-

soa que é gay, querendo voltar a ser hétero”. Ambos os enunciadores partem da premissa fala-

ciosa de que o modelo cis-heteronormativo é o único correto e desejado, e que os sujeitos que 

se desviam desse padrão podem se arrepender de suas decisões. Nessa toada, os enunciadores 

(02) e (03) desconsideram, enfim, que a raiz do problema reside na cis-heteronormatividade 

socialmente imposta aos sujeitos, que castra desejos e expressões identitárias dissidentes. 

  

A retórica da “liberdade do pensamento” 

A “liberdade do pensamento” constitui um dos argumentos mais frequentes proferidos 

por quem defende as chamadas terapias de (re)orientação sexual. As alegações geralmente 

envolvem a Constituição e o Código de Ética do/a Assistente Social, tendo como propósito 

justificar virtualmente qualquer posicionamento acerca do assunto e o presumido “direito ao 

contraditório”, isto é, direito a agir em desacordo com a própria orientação do CFESS. 

http://bit.ly/2ktL4P6


 
 

 
 

É o que se constata nos seguintes comentários do Grupo B: 

Grupo B. Comentários no vídeo Para o Serviço Social Brasileiro, não existe “cura gay”, do CFESS (2017) 

(04) 

 
(05) 

 
(06) 

 
 

Todos os ethe construídos pelos enunciadores (04), (05) e (06) assumem um caráter 

aparentemente “libertário”. Todos clamam pelo direito de se expressarem livremente, o que 

confere aos textos um efeito patêmico de independência e autonomia de opiniões. Nesse sen-

tido, cabe ressaltar que, de fato, a liberdade de expressão consiste em um direito fundamental 

dos indivíduos, assegurado pelo artigo 5º, inciso IX, da Constituição Federal de 1988. Trata-

se, contudo, de um direito fundamental relativo, uma vez que se encontra limitado por outros 

direitos constitucionais, tais como a intimidade, a vida privada, a honra, a imagem, etc. Ou 

seja, toda exposição do pensamento deve necessariamene respeitar esses direitos, repudiando-

se, portanto, qualquer conduta invasiva, preconceituosa e discriminatória. 

A “liberdade ao contraditório” reivindicada nos comentários significa, na prática, o 

desejo de uma carte blanche. Isto é, uma autorização para o assistente social poder agir a seu 

bel-prazer, com ilimitado poder discricionário sobre como atuar profissionalmente nos assun-

tos relacionados à população LGBT. Assumir o ponto de vista da decisão judicial em debate 

não implica a garantia de “liberdade de pensamento”. Antes, tal postura configura uma atitude 

flagrantemente LGBTfóbica, ao pressupor que a homo/transexualidade é passível de cura. 

 

 

 



 
 

 
 

A retórica do “direito de escolha” 

O “direito (ou liberdade) de escolha” também é outra justificativa habitual usada para 

confrontar o posicionamento do CFESS. Na contemporaneidade, essa obsoleta falácia ainda 

persiste massivamente nos discursos cotidianos ao se falar em “opção sexual” e não em orien-

tação sexual. Sob a aparência “neutra” de palavras como escolha ou opção, subjaz a ideia de 

que o indivíduo pode livremente decidir se quer ou não ser LBGT. Como consequência, pre-

valece a crença de que aquelas pessoas que escolheram ser lésbicas, gays, bissexuais ou 

transgêneros – e não pessoas “normais” – possuiriam um desvio de caráter ou de comporta-

mento, devendo, pois, ser patologizadas. É o que advém dos comentários do Grupo C: 

Grupo C. Comentários no vídeo Para o Serviço Social Brasileiro, não existe “cura gay”, do CFESS (2017) 

(07) 

 

 
(08) 

 
(09) 

 
(10) 

 
 

A patologização da homossexualidade e da transexualidade já foi amplamente contes-

tada pela Associação Americana de Psiquiatria (APA).
12

 Semelhantemente ao item anterior, 

aqui também é constelada uma compleição patêmica presumivelmente “libertária”, em que os 

enunciadores (07) a (10) demonstram ethe de verdadeiros paladinos do direito da “escolha 

sexual” dos sujeitos. Ignoram – ou fingem ignorar –, assim, a opinião preponderante da co-

munidade acadêmica de que “[n]ão há provas científicas de que a orientação sexual, seja hete-

rossexual, homossexual ou de outra forma, seja uma escolha de livre arbítrio”, como apontam 

os estudos da APA.
13
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 Ver, por exemplo: http://bit.ly/2n9ItLm e http://bit.ly/2oIVR9K. Acesso em: 03/10/19. 
13

 Disponível em: https://glo.bo/2oLcUrI. Acesso em: 03/10/19. 

http://bit.ly/2n9ItLm
http://bit.ly/2oIVR9K
https://glo.bo/2oLcUrI


 
 

 
 

A retórica neoconservadora e religiosa 

Finalmente, um último grupo de comentários pode ser reunido com base nos argumen-

tos em prol de um tradicionalismo ou de uma religiosidade. São sistematicamente rejeitados 

nesses enunciados o “marxismo”, o “viés ideológico”, a “ditadura de ideias”, a “linha esquer-

dista” e o “pecado”. Por outro lado, são enaltecidos o “mercado”, o “conservadorismo” e a 

“bíblia”. Nessa dupla direção, observem-se as alegações do Grupo D: 

Grupo D. Comentários no vídeo Para o Serviço Social Brasileiro, não existe “cura gay”, do CFESS (2017) 

(11) 

 
(12) 

 
(13) 

 

 
(14) 

 
(15) 

 

   Fonte: Facebook (Disponível em: http://bit.ly/2ktL4P6. Acesso em: 29/09/19). 

 Aqui, o pathos predominante é o de inconformismo com a atual postura do Conselho 

Federal. Os assistentes sociais (11), (12) e (13) evidenciam ethe tipicamente neoliberais. Isto 

é, refutam terminantemente a orientação “esquerdista/marxista” dos cursos de Serviço Social 

e, por extensão, a posição do CFESS em face da decisão judicial LGBTfóbica. Sob o pretexto 

de estudar “novos teóricos, novas teorias”, esses enunciadores exaltam, na verdade, os tradi-

cionais valores capitalistas e economicistas. Por fim, os assistentes sociais (14) e (15) assu-

mem ethe religiosos, denominando de “aberração” as dissidências sexogendéricas.  

http://bit.ly/2ktL4P6


 
 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como foi possível observar a partir dos comentários dos internautas na publicação do 

vídeo Para o Serviço Social Brasileiro, não existe “cura gay”, do CFESS, uma parcela dos 

assistentes sociais e universitários da área ainda sustenta uma retórica marcadamente LGBT-

fóbica. Seja devido a convicções políticas, ideológicas ou religiosas, seja em razão de uma 

visão cis-heteronormatizadora sobre as sexualidades, seja em virtude uma interpretação equi-

vocada da noção de “liberdade de expressão” na Constituição e no Código de Ética, uma parte 

da categoria acabou reverberando uma percepção preconceituosa e reacionária com relação 

aos membros da comunidade sexodiversa. 

No entanto, cabe realçar por fim que, como esclarece Daniela Neves, vice-presidente 

do CFESS, “o/a assistente social que defende a posição do magistrado, e que acha que a ho-

mossexualidade é uma doença passível de ser curada, está desconsiderando todo o debate que 

o Serviço Social brasileiro faz há mais de uma década sobre a defesa dos direitos LGBT”.
14
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